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Ofício ____/20___ - CS ou CPAD______ (número da portaria)
................, ...... de ............ de 201..... 

À Sua Excelência o Senhor (ou Ao Senhor)

........................ (nome do representante judicial da Advocacia-Geral da União e endereço do órgão)
Assunto: Solicitação de provimento judicial para afastamento de sigilo bancário
Excelentíssimo Senhor (ou Senhor) ........................ (cargo da autoridade solicitada),

1.

Informo a Vossa Excelência (ou Vossa Senhoria) que, por meio da Portaria nº ......, de ...... de ............ de dois mil e ......, publicada no Quadro de Aviso, de ...... de ............ de dois mil e ......, o Magnífico Reitor, designou a Comissão de ........................ (Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância), com a finalidade de apurar os seguintes fatos do Processo nº 23087..............: ........................ (descrição sucinta dos fatos apurados).

2.

Com esse propósito, esta Comissão Processante examinou todos os fatos previamente investigados nos autos da precedente ............. (Sindicância investigativa ou contraditória) (ou outro documento que tenha embasado a instauração do Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância, se for o caso).

3.

A instrução dos autos disciplinares em apreço teve início com a coleta pela Comissão de todas as provas necessárias à delimitação da materialidade das supostas irregularidades funcionais imputadas ao servidor ........................ (nome do acusado), matrícula SIAPE nº .........., lotado no órgão ............, CPF nº .................... .

4.

Após criterioso exame das provas obtidas, a Comissão identificou a presença de veementes indícios de irregularidades consubstanciadas em ......................................... (exemplos: a) percepção de quantias a título de comissão/propina, inclusive com depósitos de quantias em conta corrente; b) sinais exteriores claros de riqueza incompatível com as rendas oficialmente declaradas pelo servidor; c) baixa indevida de débitos/multas/outros em sistemas informatizados do órgão; d) supressão de autos administrativos em benefício pessoal e de terceiros; e) outras hipóteses que poderiam justificar a medida judicial excepcional na apuração disciplinar).

5.

Com efeito, os elementos já colacionados até o presente momento configuram evidentes indícios de infrações disciplinares cometidas pelo servidor acusado .................... (descrever as infrações descritas na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990), sem prejuízo das sanções previstas no Código Penal Brasileiro .................... (se for o caso, descrever os tipos penais do CP e nas leis extravagantes) e também nos dispositivos .................... da Lei de nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (citar os dispositivos da Lei de Improbidade Administrativa, se for o caso).
6.

No entanto, com vistas ao prosseguimento dos trabalhos de apuração, esta Comissão considera imprescindível o acesso às movimentações financeiras realizadas pelo servidor acusado, visando ............................ (exemplo: a) identificar a origem e destino final de quantias que eventualmente vêm sendo movimentadas pelo acusado em face de supostos depósitos efetuados a título de comissão/propina/exercício de atividades ilícitas ou não declaradas; b) identificar os valores que vêm sendo movimentados; c) outras hipóteses tendentes a demonstrar a percepção irregular de valores, propiciando a averiguação no âmbito da persecução disciplinar de desvio de conduta de agentes públicos e a consequente aplicação das sanções administrativas que se impõem ao caso).

7.

O fundamento desta medida encontra amparo nas disposições da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, abaixo reproduzidos:

Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados.

(...).

Art. 3º Serão prestadas pelo Banco Central do Brasil, pela Comissão de Valores Mobiliários e pelas instituições financeiras as informações ordenadas pelo Poder Judiciário, preservado o seu caráter sigiloso mediante acesso restrito às partes, que delas não poderão servir-se para fins estranhos à lide.

§ 1º Dependem de prévia autorização do Poder Judiciário a prestação de informações e o fornecimento de documentos sigilosos solicitados por comissão processante administrativo destinada a apurar responsabilidade de servidor público por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre investido.

§ 2º Nas hipóteses do § 1º, o requerimento de quebra de sigilo independe da existência de processo judicial em curso.

8.

As provas até agora produzidas nos autorizam a concluir pela necessidade de afastamento do sigilo do acusado, prevalecendo, portanto, a excepcionalidade da medida requerida sobre a regra geral de proteção de dados e informações pessoais.

9.

Acrescente-se que, com o afastamento do sigilo, as informações que vierem a ser franqueadas à Comissão Processante restarão devidamente resguardadas do conhecimento público, uma vez que a sua utilização se dará, única e exclusivamente, no desempenho de suas atribuições.

10.

Diante do exposto, solicito a Vossa Excelência (ou Vossa Senhoria) providências no sentido de obter provimento judicial tendente a afastar o sigilo bancário do servidor ........................ (nome do acusado), com o objetivo de obter acesso às respectivas movimentações financeiras.

Atenciosamente, 

_______________________________________
(Nome) 
Presidente
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